Governo digital e perspectivas de transparência pública - enfoque na linguagem cidadã by Pinho, Maria Nazaré Gonçalves & Gouveia, Luis Borges
Doutoramento em Ciencias da 
Informação: Sistemas-Tecnologia-
Gestão da Informação. 1
Governo Digital e Perspectivas de 
Transparência Pública - enfoque na 
linguagem cidadã
Orientador: Luís Borges Gouveia
Aluna: Maria Nazaré Gonçalves Pinho
Doutoramento em Ciencias da 
Informação: Sistemas-Tecnologia-
Gestão da Informação. 2
INTRODUÇÃO
A pesquisa norteia-se no processo de
transformação das relações comunicativas
entre os órgãos e entidades públicas e os
usuários dos seus serviços, em
decorrência do momento de
implementação da sociedade da
informação, que nas palavras de Gouveia
e Gaio, assim se define:
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INTRODUÇÃO
A Sociedade da Informação é uma
sociedade que predominantemente
utiliza as tecnologias de informação e
comunicação para a troca de dados e
informação em formato digital e que
suporta a interação entre indivíduos e
organizações com recurso a práticas e
métodos em construção permanente
(GOUVEIA e GAIO, 2004, p.36).
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INTRODUÇÃO
A plataforma do governo digital
possibilita novas formas de fazer as
coisas e amplia a transparência da gestão
pública, fortalecendo a participação da
sociedade, especialmente dos usuários
dos serviços públicos.
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METODOLOGIA
Consiste em pesquisas de: Normas,
trabalhos acadêmicos, relatórios
especializados e consultas na plataforma
digital da União, Estados e Municípios.
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OBJETIVO
Discutir a exigência da LAI 12.527/2011
prevista para os Portais de Transparência:
“conter ferramenta de pesquisa de
conteúdo que permita o acesso à
informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de
fácil compreensão .”
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RESULTADO
Por que a preocupação da LAI em
estabelecer que a informação seja clara e
em linguagem de fácil compreensão?
Diversos são os fatores, que vão desde a
cultura do não envolvimento do cidadão
com o ambiente público, até mesmo, o
nível de baixa escolaridade da população.
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RESULTADO
De acordo com o INAF-2018 (Indicador de
Alfabetismo Funcional) o analfabetismo
funcional atinge 29% da população
brasileira na faixa etária de 15 a 64 anos,
considerada ativa para participação na
sociedade. Na concepção do mesmo,
essas pessoas apresentam dificuldades em
ler e compreender textos.
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RESULTADO
Na União em 2019 mais de 500 serviços
públicos foram disponibilizados em
canais digitais. O valor gerado por esta
transformação resultou na redução de R$
345 milhões nas despesas anuais do
governo, o que proporciona, por exemplo,
capacidade de investimento suficiente
para a construção de 156 novas UPAs
(Unidades de Pronto Atendimento) na
saúde ou 182 creches para a educação
infantil.
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RESULTADO
Essa comodidade ocasionada pela
forma de acesso simples ao governo,
a qualquer hora, de qualquer lugar, já
eliminou 146 milhões de horas que o
cidadão desperdiçava em
deslocamento, filas e burocracia.
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RESULTADO
Os atendimentos presenciais, por telefone e a
comunicação escrita formal migraram para o
digital. Assim, o governo digital possibilita a
aproximação da população para conhecer o
ambiente público por meio de navegação e
busca dos dados nos portais e sítios
eletrônicos governamentais.
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RESULTADO
Os usuários dos serviços públicos são os que mais
buscam informações sobre os serviços que lhes são
destinados. Logo, é importante que o Estado identifique
quais são as informações que cada público alvo tem
interesse em conhecer sobre aquele serviços. Por
conseguinte, o público alvo ou os atores sociais
envolvidos nas políticas públicas para poder comparar
qualquer informação, antes precisa conhecê-la e
compreende-la.
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RESULTADO
Ademais, ao se levar em conta que a maioria dos
cidadãos não é especialista no sentido dos termos
técnicos contidos nas informações públicas, o mais
indicado, é que os órgãos públicos mediante uma
linguagem cidadã ensinem a população os passos a
serem seguidos na consulta dos dados, quais dados
estão disponibilizados....
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RESULTADO
Conforme a cartilha Gespública (2016) a
linguagem cidadã tem o objetivo de alcançar
os receptores da mensagem que possuem
percepções do senso comum ao ambiente em
que vivem. A administração Pública tem como
desafio traduzir termos técnicos para que o
entendimento avance da fase de inicial de
acesso da informação até a sua utilização.
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RESULTADO
O virtual é um novo ambiente de
convivência social e é um importante
mecanismo para a participação social,
porém, para que isso ocorra, é necessária
a inclusão digital para todos, bem como a
transformação da linguagem
usual/burocrática.
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RESULTADO
Nas palavras de Bresser Pereira o Brasil se
enquadra como Estado do bem estar social,
por possuir como objetivo constitucional a
redução das desigualdades sociais, cujas
políticas públicas são dirigidas ao público
alvo nas diversas modalidades, essas despesas
sociais podem ser acompanhadas/fiscalizadas
para assegurar o efetivo resultado.
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CONCLUSÃO 
Há de se considerar que a abertura do ambiente da adm.
pública é algo novo na cultura Estatal e que leva tempo
para que os cidadãos conheçam, aprendam e
compreendam esta estrutura. Este momento é de
adaptação e necessita de estímulo de práticas de
participação social, bem com requer incentivos
educativos para o uso deste moderno canal de
comunicação, que é o governo digital.
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CONCLUSÃO
A demanda global por governos mais
abertos exige a transformação da cultura
social de não envolvimento com a gestão
pública e a ampliação do governo digital,
no entanto, esses canais de publicização
de dados devem incluir o controle social
como parte do processo, ou seja, como
potenciais usuários.
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CONCLUSÃO 
Para que as informações disponibilizadas no
governo digital cumpram o objetivo de
desenvolver o controle social sobre a gestão
pública, é fundamental que a linguagem seja
clara (para todos).
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CONCLUSÃO 
O Relatório Transparência Brasil/2018 faz a seguinte
recomendação:
(...) Os órgãos deveriam fazer pesquisas junto aos
cidadãos para identificar quais termos são de
conhecimento geral. Com base nisso, reformular a
divulgação de suas informações em linguagem
compreensível. Além disso, é importante fornecer
legendas das informações disponibilizadas. Vídeos e
explicações contextualizando os dados também são
considerados boa prática. (BRASIL, 2018, p.105).
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Esta apresentação é parte da tese em
desenvolvimento cujo tema é: A
usabilidade do governo digital pelo
controle social no combate a corrupção
pública brasileira.
NOTA
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